Embargos de Terceiros I – Contestação

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA ...... VARA CÍVEL DA COMARCA DE .................................

(10 LINHAS)

Autos do processo nº .................................

(5 LINHAS)

............, (nacionalidade), (profissão), (estado civil), portador da Carteira de Identidade RG nº ....., inscrito no CPF/MF sob o nº ...., residente e domiciliado na rua ........, nº ....., bairro ......., cidade ......, no Estado de ........ CEP ......., por seu procurador infra-assinado, mandato anexo, vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência, nos termos no artigo 1.053 do Código de Processo Civil e dentro do prazo do artigo 188 do mesmo diploma legal, a sua 

CONTESTAÇÃO EM EMBARGOS DE TERCEIRO

em face de ............, (nacionalidade), (profissão), (estado civil), portador da Carteira de Identidade RG nº ....., inscrito no CPF/MF sob o nº ...., residente e domiciliado na rua ........, nº ....., bairro ......., cidade ......, no Estado de ........ CEP ......., pelos motivos que passa a expor.

O embargante ingressou com o presente procedimento pleiteando a anulação da penhora que recai sobre imóvel, alegando estar na posse do mesmo e de que possui instrumento particular de compra e venda;

Deixa de informar, porém que o imóvel em questão está fora de sua esfera patrimonial, posto que ocorreu a venda na qual apresenta a parte embargante o instrumento particular de compra e venda mais o mesmo não foi cumprido e por convenção das partes extinto;

Mais novo contrato foi firmado (doc. anexo) mais desta vez de locação, porque o referido imóvel é estratégico em sua localização no ramo de atividade do Embargante.

Portanto Exa. nenhuma das hipóteses previstas no artigo 1046 do código de processo civil fora preenchido, razão pela qual os presentes embargos de terceiro devem ser julgados improcedentes

DOS PEDIDOS

Requerendo o Embargado, por todo o exposto, sejam julgados IMPROCEDENTES os presentes embargos de terceiro, mantendo-se a penhora sobre o Imóvel supra descrito bem como a condenação nas verbas sucumbenciais, e protestando pela produção de todas as provas em direito admitidas.

Termos em que

Pede deferimento.

(Local, data e ano).

(Nome e assinatura do advogado).

(OAB/UF)

